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C  E  E

Secretaria de Estado da Educação

e Qualidade do Ensino

Conselho Estadual de Educação

____________________________________________________________________________________________________

 RESOLUÇÃO N.º 142/2010 – CEE/AM.

 APROVADA EM 21.12.2010
Orientações para operacionalização das Diretrizes para matrícula e ingresso do discente na Educação Infantil (Pré Escola) e no Ensino Fundamental de nove (09) anos.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO AMAZONAS, usando de atribuições legais e;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3º da Lei nº 11.274 de 06 de fevereiro de 2006, o § 1º do artigo 10 da Lei 9.394/96 de 20 de dezembro de 1996, Parecer nº 12/2010 - CNE /CEB e;
CONSIDERANDO a Decisão Plenária aprovada em Reunião Ordinária do dia 21.12.2010;
R E S O L V E:
                    Art. 1º - Garantir o atendimento do direito público e subjetivo à criança com 06 (seis) anos de idade matriculando-a e mantendo-a em escola de Ensino Fundamental, nos termos da Lei nº 11.274/2006.
                    Art. 2º - A criança para ingressar na Educação Infantil (Pré-Escola) deverá ter idade de 04 (quatro) anos completos até o dia 31 de março do ano letivo a ser cursado.

                    Art. 3º - Para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a criança deverá ter idade de 06 (seis) anos completos até o dia 31 de março do ano letivo a ser cursado. 

                    Art. 4º - A criança que completar 06 (seis) anos de idade após a data definida no artº 3º deverá ser matriculada na Pré-Escola.

                    Art. 5º - O estabelecimento de ensino público e privado deve matricular criança com 6 anos para ingressar no primeiro ano do Ensino Fundamental de 09 (nove) anos, conforme definido nos Pareceres CNE/CEB nº 18/2005, nº 05/2007 e nº 07/2007, e na Lei nº 11.274/2006 e Resolução CNE/CEB nº 6/2010.
   Art. 6º- Fica garantido, excepcionalmente para o ano letivo de 2011 a continuidade do percurso educacional da criança que tenha freqüentado a Educação Infantil (Pré Escola) por dois anos ou mais, sendo matriculada no 1° Ano do Ensino Fundamental, ainda que venha a completar 6 anos após 31 de março.

 § 1º - É responsabilidade da Escola assegurar medidas especiais de acompanhamento e avaliação do desenvolvimento global da criança para decisão sobre a pertinência do acesso ao início do  Ensino Fundamental.

§ 2º - O estabelecimento de Educação Infantil, legalmente criado, deve emitir documento comprobatório (declaração, atestado, relatório ou equivalente) do tempo em que o aluno passou cursando a pré-escola para ingresso no Ensino Fundamental. 
Art. 7º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
SALA DAS SESSÕES PLENÁRIAS DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, em Manaus, 21 de dezembro de 2010.
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